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APELAÇÃO  CRIMINAL.  VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA.  LESÃO  CORPORAL  LEVE. 
CONDENAÇÃO.  PENA  MINIMO  LEGAL. 
SUBSTITUIÇÃO  DA  REPRIMENDA. 
AMEAÇA  E  PERTURBAÇÃO  À 
TRANQUILIDADE.  ABOLVIÇÃO. 
INCONFORMISMO  MINISTERIAL. 
SUPLICA PELA MODIFICAÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE.  REPRIMENDA  BEM 
APLICADA.  SUBSTITUIÇÃO.  VEDAÇÃO 
LEGAL.  DELITO  COMETIDO  COM 
VIOLÊNCIA.  ART.  44,  INCISO  I,  DO  CP. 
ACOLHIMENTO  DO  PLEITO. 
SUSPENSÃO  CONDICIONAL  DO 
PROCESSO.  ART.  77  DO  CP. 
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS. 
APLICAÇÃO.  SUPLICA  PELA 
CONDENAÇÃO  NOS  DEMAIS  CRIMES. 
PROVAS  INSUFICIENTES.  PROVIMENTO 
PARCIAL.

Restando  suficiente  demonstrado  que  a 
pena-base obedeceu  ao disposto no art. 59 
do  CP,  não  há  o  que  se  modificar  na 
reprimenda  aplicada,  mormente,  quando 
encontra-se   devidamente  fundamentada. 

Os  delitos  praticados  em circunstâncias  de 
violência  e  de  grave  ameaça  não  são 
passíveis  de  substituição  da  pena  privativa 
de  liberdade  por  restritiva  de  direitos,  por 
expressa vedação do art. 44, inciso I, CP.

Não sendo possível a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direito, 
por ausência de uma das condições do art. 
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44 do CP, porém, se preenchido os requisitos do 
art. 77 do CP,  deverá ser aplicada a suspensão 
condicional do processo.

Mesmo nos delitos praticados contra a mulher e 
envolvendo  relação  doméstica  e  familiar,  a 
condenação  depende  da  harmonização  das 
declarações  da  ofendida  com outros  elementos 
de  convicção  acostados  aos  autos,  assim,  não 
havendo  provas  de  que  o  acusado  tenha 
praticado o crime de ameaça, a manutenção da 
absolvição há de ser mantida.

Para configurar a contravenção de perturbação à 
tranquilidade(LCP, art. 65). é preciso que o agente 
moleste  o  sujeito  pasivo  ou  lhe  perturbe  a 
tranquilidade  por  acinte  ou  razão  reprovável, 
assim,  não  comprovada  tais  caracteristicas  não 
há como condená-lo. 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos 
acima identificados;

A C O R D A  a  Câmara Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado da Paraíba, por unanimidade, em DAR  PROVIMENTO PARCIAL AO 
APELO  PARA AFASTAR  A  SUBSTITUIÇÃO  DA PENA,  E,  DE  OFÍCIO, 
CONCEDER O “SURSIS”, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  criminal(fl.66),  manejada  pelo 

representante  do  Ministério  Público  Estadual  em  razão  da  sentença 

proferida pelo Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher  

de Campina Grande (fls.58/62), que julgou procedente em parte a denúncia 

para CONDENAR  o acusado Edivanildo da Silva Tavares, nas sanções dos 

art. 129, § 9º, do CP,  à uma reprimenda de 03 (três) meses de detenção, em 

regime inicial aberto, sendo posteriormente substituída por uma restritiva de 

direito, consistente em prestação de serviço à comunidade e ABSOLVÊ-LO 
com fundamento no art.  386, inc. II   do CPP,  das imputações do crime de 
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ameaça(art.147,CP) e  da  contravenção  de  perturbação  à  tranquilidade 
alheia(art.,65, LCP).  

Irresignado,  o  Parquet,  em sede de razões recursais(fls.68/74), 

requer a reforma da decisão, nos seguintes pontos: a) - aumento da pena-base 

imposta ao acusado referente ao crime de lesão corporal, no patamar superior; 

b) –  que  seja  afastada  a  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por 

restritiva de direito, diante da vedação legal, e, c)- condenação pelo crime de 

ameaça e pela contravenção penal de prturbação a tranquilidade alheia(LCP. 

art.65)., diante a existência de provas suficientes para um édito condenatório. 

Ao  oferecer  as  contrarrazões  (fls.76/79),  o  acusado  reque  o 

desprovimento do recurso, para manter irretocável a decisão.

A Procuradoria de Justiça em parecer de fls. 84/93, opina pelo 

provimento do apelo.

É o relatório. 

VOTO

Narra a denúncia que o acusado Edvanildo da Silva Tavares, no 

dia  21  de  fevereiro  de  2012,  por  volta  das  18:00h,  ofendeu  a  integridade 

corporal  de sua ex-companheira, Iasmin Idiana Asevedo Marcelino, e ainda 

ameaçou cometer mal injusto e grave contra amesma. Ademais, continua a 

perturbar a tranquilidade da ofendida por acinte ou motivo reprovavél.

Extraí-se ainda da exordial, que  segundo se apurou, o agressor e 

a vitima conviveram maritalmente por cerca de seis anos, estando separados 

há três meses, tendo dois filhos dessa união porém, no dia dos fatos, a vitima 

estava  juntamente  com  o  denunciado  saindo  da  cidade  de  Boquirão-PB, 

momento em que a vitima recusou-se a entregar dinheiro ao denunciado e 
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iniciou-se uma discussão, momento em que o denunciado passou a agredir a 

vitima com chutes nas costas, derrubando-a no chão, além de desferir socos, 

pontapés  e  puxões  de  cabelo,  causando  as  lesões  atestadas  no  laudo 

traumatológico de fl.09.

Diz também a peça acusatória, que o denunciado, ainda nessa 

ocasião ameaçou a vitima dizendo que iria lhe matar. Ademais, o denunciado 

ainda  persegue  a  vitima  em  todos  os  lugares  que  frequenta,  restando 

caracterizado a perturbação da tranquilidade da ofendida, que não consegue 

sair de casa sem ser perseguida, abordada e agredida pelo acusado.

Ao final, foi denunciado como incurso nas sanções do art. 65 da 

Lei de Constravenções Penais, art. 129, § 9º e art. 147C/c art. 69 e 61, II, “f”, 
todos do Código Penal Brasileiro.  

Concluída  a  instrução  criminal,  foi  o  acusado  condenado  nas 

sanções dos art. 129, § 9º, do CP, à uma reprimenda de 03 (três) meses de 

detenção,  em  regime  inicial  aberto,  posteriormente,  substituída  por  uma 

restritiva de direito, consistente em prestação de serviço à comunidade e 

ABSOLVIDO  com  fundamento  no art.  386,  inc.  II   do  CPP,  do  crime  de 

ameaça(art.147,CP) e da contravenção de perturbação à tranquilidade(art.,65, 

LCP).

Insatisfeito  com  os  termos  da  sentença,  o  Parquet interpôs 

recurso, pugnando por sua reforma, em vários pontos, que passo a analisá-los: 

Da fixação da pena-base.

Inicialmente o  Parquet requer o aumento da pena-base imposta 

ao acusado referente ao crime de lesão corporal leve, no patamar superior; ao 

argumento  de  que  a  magistrada  após  sopesar  as  circunstâncias  judiciais 

aplicou-a no mínimo legal.
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Diz ainda, ser a conduta do acusado extremamente reprovavél, 

eis que no contexto familiar agrediu sua ex-companheira causando-lhe lesão. 

Ademais,  as circunstâncias do delito são desfavoráveis, já que se valeu da 

condição  de  homem  para  agredir  a  vitima.  De  igual  modo,  também,  a 

personalidade do agente é desfavorável, eis que voltada para a pratica delitiva, 

devendo os fatores serem considerados na dosimetira a pena.

No entanto, analisando a reprimenda aplicada, entendo que não 

merece reforma.

A  douta  magistrada  ao  fixar  a  pena-base  assim 

fundamentou(fl.61):

Analisando as circunstãncias judiciais previstas no art.  

59  do  CP,  tem-se  que:  a  culpabilidade não  teve 

maior grau e reprovação; não constam antecedentes 

criminais; a conduta do denunciado e a personalidade 

são normais; os motivos empregados para a conduta 

não a justificam; as circunstâncias foram comuns ao 

crime,  aproveitando-se  da  convivência  familiar;  as 

consequências não foram de maior gravidade para a 

vitima;  o  comportamento  da  vitima  em  nada 

influenciou na opratica do crime. 

Sendo  pevista  abstratamente  pena  de  detenção  de 

03(três) meses a 03(três) anos,  fixo a pena base no 

minimo legal, 03(três) meses  de detenção. A mingua 

de  outras  circunstâncias  agravantes,  ou  ainda  de 

causas majorantes ou minorantes a pena a incidir no  

caso,  torno-a  definitiva  em  03(três)  mses  de 
detenção.

Neste diapasão, em que pese os argumentos do Parquet ouso 

dele divergir. 

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal nº 0010791-84.2012.815.0011

É  que,  com  relação  a  conduta  do  acusado  a  qual  aduz  ser 

extremamente  reprovavél,  eis  que  no  contexto  familiar  agrediu  sua  ex-

companheira  causando-lhe  lesão,  tenho  que  referida  conduta  é  inerente  a 

própria lei, não merecendo qualqur reforma,

Com relação ainda ao argumento de que  as circunstâncias do 

delito  serem  desfavoráveis,  já  que  se  valeu  da  condição  de  homem  para 

agredir a vitima, também, verifica-se que tal circunstância é inerente ao crime 

ora em comento.

Por  fim,   alega  o  Parquet que  a  personalidade  do  agente  é 

desfavorável, eis que voltada para a pratica delitiva, no entanto, analisando o 

acervo probatório  verifica-se que tal  personalidade não restou demonstrada 

uma vez que não consta no caderno processual, nada de concreto que possa 

comprovar a sua personalidade desvirtuada.

Dai  porque,  a  pena-base  foi  bem  fundamentada  conforme  o 

disposto no artigo 59 do CP, e sendo as circunstâncias favoráveis ao apelado a 

douta magistrada aplicou a reprimenda no mínimo legal, estando bem posta 

não havendo o que se modificar. 

Da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos, 

Nese ponto, com razão o Órgão  Ministerial.

De fato, o art. 44, inciso I do CP veda, de forma expressa, que os 

acusados  de  prática  de  delitos  cometidos  com violência  ou  grave  ameaça 

venham a ser beneficiados com a substituição de pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos.

Art.  44.  As  penas  restritivas  de  direitos  são 
autônomas  e  substituem  as  privativas  de 

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal nº 0010791-84.2012.815.0011

liberdade, quando: 

I  -  aplicada  pena  privativa  de  liberdade  não 
superior a quatro anos e o crime não for cometido 
com  violência  ou  grave  ameaça  à  pessoa  ou, 
qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for 
culposo  ;   grifei.

Nesta  situação  também  se  incluem  os  acusados  de  delito  de 

violência,  praticado  nas  condições  da  Lei  11.340/06  (norma  que  visa  criar 

mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher).

A respeito do tema, a título meramente exemplificativo:

PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  (1) 
IMPETRAÇÃO  SUBSTITUTIVA  DE  RECURSO 
ESPECIAL.  IMPROPRIEDADE  DA  VIA  ELEITA. 
LESÃO CORPORAL LEVE E AMEAÇA. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA.  LEI  MARIA  DA  PENHA.  (2) 
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  CORPORAL  POR 
RESTRITIVA  DE  DIREITOS.  VEDAÇÃO.  NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 44, 
I  E  III,  DO  CÓDIGO  PENAL.  WRIT  NÃO 
CONHECIDO. 1. É  imperiosa  a  necessidade  de 
racionalização  do  emprego  do  habeas  corpus,  em 
prestígio  ao  âmbito  de  cognição  da  garantia 
constitucional,  e,  em  louvor  à  lógica  do  sistema 
recursal.  In  casu,  foi  impetrada  indevidamente  a 
ordem como substitutiva  de recurso  especial. 2.    O   
artigo 44 do Código Penal estabelece requisitos que, 
se  preenchidos,  autorizam  a  substituição  da  pena 
corporal por restritiva de direitos  .    Todavia, in casu,   
diante dos crimes praticados pelo paciente (lesão 
corporal leve e ameaça),   bem como em razão dos   
maus antecedentes - uma vez que já respondeu por 
crime da mesma espécie -,   não restam preenchidas   
as hipóteses dos incisos I e III do referido artigo. 
3. Habeas corpus não conhecido. (STJ. HC 234.426/
MS,  Rel.  Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS 
MOURA,  SEXTA TURMA,  julgado  em  04/04/2013, 
DJe 16/04/2013) grifo nosso.

“HABEAS  CORPUS.  LESÃO  CORPORAL 
COMETIDA NO ÂMBITO DOMÉSTICO. ART. 41 DA 
LEI MARIA DA PENHA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS.  CRIME  COMETIDO  COM  VIOLÊNCIA 
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OU  GRAVE  AMEAÇA  À  PESSOA. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO  DO 
BENEFÍCIO.  NÃO  CONHECIMENTO. 1.  Não  se 
mostra possível a substituição da pena privativa 
de  liberdade  por  medidas  restritivas  de  direito,  
apesar  de  estabelecida  a  pena  corporal  em 
patamar  inferior  a  4  anos  de  reclusão,  pois  se 
trata  de  delito  cometido  com  violência,  o  que 
impossibilita a    pretendida substituição.   2.  Habeas 
corpus não conhecido. (HC 199.928/MS, Rel. Ministro 
CAMPOS MARQUES (Desembargador convocado do 
TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 
15/10/2012) – grifei.

Trilhando o mesmo entendimento:

“PENAL.  CRIME  DE  LESÃO  CORPORAL.  LEI  
MARIA DA PENHA. [...] SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL  POR  UMA  RESTRITIVA  DE 
DIREITOS.VEDAÇÃO  LEGAL.  [...] Cometido  o 
crime  com  o  emprego  de  violência,  no  caso  - 
lesões  corporais  -  inviável  a  pretendida 
substituição da pena corporal  por uma restritiva 
de  direitos,  expressamente  vedada  no  art.  44, 
inciso  I,  do  CP. APELAÇÃO  NÃO  PROVIDA.” 
TJDFT - (Acórdão nº 673704, APR 20121210009323, 
Relator: MARIO MACHADO, 1ª Turma Criminal, Data 
de  Julgamento:  25/04/2013,  Publicado  no  DJE: 
06/05/2013. Pág.: 322) - grifei

Dessa  forma,  tem-se  que  os  argumentos  delineados  no  apelo 

interposto  devem  ser  acolhidos,  motivo  pelo  qual  deverá  ser  afastada  a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito.

No  entanto,  afastada  a  substituição  da  pena  privativa  de 

liberdade, por restritiva de direitos, resta averiguar se é possível a suspensão 

condicional do processo, nos termos do art. 77 do CP.

Art.  77  -  A  execução  da  pena  privativa  de 
liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá ser 
suspensa,  por  2  (dois)  a  4  (quatro)  anos,  desde 
que:
I  -  o  condenado  não  seja  reincidente  em  crime 
doloso; 
II  -  a  culpabilidade,  os  antecedentes,  a  conduta 
social  e  personalidade do agente,  bem como os 
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motivos  e  as  circunstâncias  autorizem  a 
concessão do benefício;
III  -  Não seja  indicada  ou cabível  a  substituição 
prevista no art. 44 deste Código.

No caso sub judice, entendo que o apelado satisfaz os requisitos 

previstos  no  referido  dispositivo,  motivo  pelo  qual  concedo  o  sursis, pelo 

prazo de 02 (dois) anos, mediante as condições a serem fixadas pelo Juízo 

das Execuções Penais.

Do  crime de  ameaça.

Busca ainda o Parquet a condenação do apelado pela prática do 

crime de ameaça (CP, art. 147), haja vista restar demonstrada a ocorrência do 

delito,  principalmente,  levando  em  consideração  a  palavra  da  vitima.

Data  venia,  a  hipótese  é  de  manutenção  da  r.  sentença 

absolutória. 

Analisando  os  autos,  verifico  que  a  prova  se  revela  frágil  em 

relação à pratica do delito de ameaça, não demonstrando, de forma clara e 

inconteste, a ocorrência dos fatos descritos na denúncia pelo apelado. 

Um decreto condenatório não pode se basear somente em provas 

indiciárias ou meras suspeitas,  exigindo a condenação prova que evidencie 

certeza fundada em dados objetivos e indiscutíveis quanto aos fatos. Vejamos:

A vitima  Iasmin Idiana Asevedo Marcelino, quanto em Juízo(fl. 

47-midia), disse:

que na ocasião o acusado  teria ameaçado-a de  
matá-la(...)  que  o  acusado  perseguia  a  vitima, 
perturbando,  inclusive  chegando a  dar  pontapé 
na  porta  da  sua  mãe,  ameaçando  seus 
familiares.
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O  acusado  quando  em  Juízo(fl.47-midia),  nega  que  tenha 

ameaçado a vitima.

Por  sua  vez,  a  testemunha  arrolada  pelo  Ministério  Público, 

Vanessa da Silva Asevedo, tia da vitima, que encontrava-se no local do fato 

(fl. 47 – midia), asseverou:

Que no dia do fato  encontrava-se junto com a 
vitima;(...);que  não  escutou  o  acusado 
ameaçando a vitima, dizendo que ia matá-la; 
só que ele  disse  que não ia  deixar por isso;  
que  não  sabe  dizer  se  o  acusado  perturba,  
persegue em todo lugar  a vitima.

Já  a  testemunha  indicada  pela  Defesa,  Joseane  de  Souza 
Nascimento, que também encontrava-se presente no local do fato (fl.47-midia) 

falou:

Que estava presente no dia do fato narrado na  
denúncia;  (…);  que  não  sabe  informar  que  o 
acusado  tenha ameaçado de morte a vitima.

Ora, não obstante tenha a vitima dito que o réu a ameaçou de 

matá-la, a ofendida não  demonstrou que as supostas ameaças do réu tenha-

lhe  causado  temor.  Por  oportuno,  vale  ressaltar  que  a  própria  testemunha 

indicada pelo Ministério Público,  Vanessa da Silva Azevedo,  afirma que não 

escutou as ameaças, no entanto, posteriormente, disse que o réu afirmou que 

não ia  deixar por isso, não servindo tal  palavra para restar  demonstrado a 

ocorrência do crime de ameaça, eis que a ameaça tem que ser verossímil, 

capaz de instituir receio, independente de causar ou não dano real a vítima.

Lado  outro,  a  testemunha  da  Defesa,  Joseane  de  Souza 

Nascimento, que encontrava-se no local do fato diz que também, não ouviu 

qualquer ameaça feita pelo réu contra a vitima. 

Esse o quadro, é de se ter em mente que, a despeito da especial 

relevância do depoimento da vítima, no caso concreto, o Ministério Público não 

se desincumbiu satisfatoriamente do ônus de provar  a  acusação oferecida. 

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal nº 0010791-84.2012.815.0011

Isso porque, no caso em apreço, não se cuidando de evento marcado pela 

clandestinidade, haja vista a existência de potenciais testemunhas envolvidas 

no fato, é de se exigir que o parquet produzisse outros elementos de convicção 

que sustentassem a versão dos fatos apresentado pela vítima e pelo Órgão 

acusatório, haja vista a contradição notória havida entre a palavra da vítima e 

do denunciado.

Assim, não havendo qualquer elemento de convicção harmônico 

com a palavra da vítima, a despeito da presença de vários envolvidos no fato, 

é de se concluir que a versão da vítima está isolada nos autos, não sendo 

apta, por si só, a ensejar a condenação do apelado.

É o que leciona o julgado:

“(...)  1.  Nos  crimes  praticados  em situação  de  
violência doméstica e familiar contra a mulher, a 
palavra da ofendida possui especial relevo, mas 
sua  versão  deve  ser  corroborada  por  outros  
elementos  de  provas,  sendo  imperiosa  a 
absolvição  do  apelante  quando  a  sentença  
condenatória  foi  fundamentada  em  versão  da 
ofendida  isolada  do  conjunto  probatório. (...)”  
(Acórdão  n.659715,  20101210000270APR, 
Relator:  JOÃO  BATISTA  TEIXEIRA,  3ª  Turma 
Criminal,  Data  de  Julgamento:  07/03/2013,  
Publicado no DJE: 12/03/2013. Pág.: 262)

Assim,  ausentes  elementos  de  prova  que  corroborem 

minimamente  a  versão  dos  fatos  apresentada  pela  vítima,  impõe-se  a 

absolvição do apelado, em homenagem ao princípio do  in dubio pro reo,  tal 

como consignado em sentença. 

Destarte, considerando que o conjunto probatório não oferece o 

necessário respaldo para a versão dos fatos trazida pelo Ministério Público na 

denúncia e nas alegações finais, a absolvição do apelado é a única medida 

cabível.

Da  Contravenção  Penal  de   perturbação  à  tranquilidade 

Desembargador João Benedito da Silva
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Alheia.
Por  fim,  alega  o  apelante,  que  restou  comprovado  que  o  acusado 

praticou a contravenção penal de perturbação a tranquilidade alheia, suplicando por 

sua condenação.

Também, sem razão.

Dispõe o art. 65 da Lei das Contravenções Penais:

Molestar alguém ou perturbar-lhe a tranqüilidade, por  
acinte ou por motivo reprovável:

Pois bem! Como visto no referido dispositivo,  para configurar o 

delito de perturbação à tranquilidade, é preciso que o agente moleste o sujeito 

passivo  ou  lhe  perturbe  a  tranquilidade  por  acinte  ou  razão  reprovável. 

Molestar é incomodar, aborrecer, atormentar.  Perturbar significa atrapalhar a 

tranquilidade, interromper alguma coisa.

Ora pelo acervo probatório colhido nos autos, verifica-se que não 

há provas suficientes para um decreto condenatório. 

É que, não obstante afirme  a ofendida que o acusado a perseguia, 

perturbando,  inclusive  chegando  a  dar  pontapé  na  porta  da  sua  mãe, 

ameaçando  seus  familiares,  tais  afirmações  não  foram  efetivamente 

comprovadas, eis que não há sequer a mínima prova capaz de corroborar com 

o  que  fora  dito  pela  vitima,  restando  a  sua  versão  isolada,  não  sendo 

suficientes para a condenação do acusado.

Assim, com essa análise das provas é que, na presente hipótese, 

não se comprovou a meu ver, que o acusado tenha praticado a contravenção 

de perturbação à tranquilidade prevista no art.  65 da Lei de Contravenções 

Penais, devendo-se manter a absolvição imposta na sentença.  

Desembargador João Benedito da Silva
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Dou provimento parcial  ao apelo para afastar a substituição da 

pena privativa de liberdade por restritivas de direitos e, “de ofício”, conceder o 

“sursis”, mantendo-se a sentença nos seus demais termos.

 É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr.  Des. Joás de Brito 
Pereira Filho, Presidente da Câmara Criminal. Participou do julgamento, além 
do  Relator,   o  Exmo.  Sr.  Des.  Carlos  Martins  Beltrão  Filho.  Ausente, 
justificadamente,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Luis  Silvio  Ramalho  Junior.  Presente  à 
sessão o Exmo. Sr. Dr. José Roseno Neto, Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, aos 07(sete) dias do mês de agosto do ano de 2014.        . 

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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